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    Basta que chova, mais ou menos meia hora,




    É batata, não demora, enche tudo por aí.




    Toda a cidade é uma enorme cachoeira,




    Que da Praça da Bandeira,




    Vou de lancha a Catumbi.




    Que maravilha, nossa linda Guanabara,




    Tudo enguiça, tudo para,




    Todo o trânsito engarrafa.




    Trecho do samba Cidade Lagoa – Moreira da Silva – 1959
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    PREFÁCIO




    É com muita honra, orgulho e satisfação que recebi o convite para prefaciar este livro, RIO DE JANEIRO E SUAS ÁGUAS: UM OLHAR AMBIENTAL SOBRE AS INUNDAÇÕES CARIOCAS, escrito pelo meu amigo e advogado Fernando Lúcio Esteves de Magalhães, obra original e de interesse público, que servirá para aprendizado de alunos de graduação e pós-graduação dos cursos de Direito Ambiental, Gestão Ambiental e Engenharia Ambiental, bem como fonte de consulta para profissionais da área ambiental em geral. Este livro aborda as principais causas das inundações na cidade do Rio de Janeiro, decorrentes de ações antrópicas, como ocupação de áreas irregulares, obstrução de canais e galerias, desmatamento de encostas, e deficiências no saneamento de esgotos e resíduos sólidos, assoreando os sistemas de micro e macrodrenagem, aliados a parâmetros meteorológicos e mudanças climáticas. Todos esses aspectos são relatados a partir de uma visão ambiental, com análises técnicas, gerenciais e jurídicas, bem como são indicadas soluções para essa problemática. Para tanto, realizou-se uma revisão bibliográfica sistematizada sobre desastres naturais e inundações em um contexto urbano, levando-se em conta seus parâmetros históricos, geomorfológicos e climatológicos. Foram abordadas as medidas estruturais e não estruturais existentes, e que não têm se mostrado eficazes, e a indicação de soluções com sustentabilidade ambiental. O autor também propõe uma base legislativa como ferramenta para a mitigação deste grave problema ambiental que aflige a população carioca, e anualmente gera efeitos adversos que assolam a Cidade do Rio de Janeiro em diferentes pontos, em função da ocorrência das chuvas intensas, colocando em risco a saúde e bem-estar da população e gerando prejuízos econômicos. Com esta obra, o autor não só nos transmite mais conhecimento, como também nos incentiva a conhecer e compreender o problema das inundações urbanas, buscando em cada capítulo superar barreiras, vencer desafios e ir além do óbvio.




    Adacto Benedicto Ottoni




    Professor Doutor do Departamento de Engenharia Ambiental e Sanitária da Universidade do Estado do Rio de Janeiro


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Para se compreender a importância da água no meio ambiente, se faz primordial demonstrar que em um ambiente tipicamente urbano, todos os dias, a infraestrutura de saneamento básico descrita na Lei nº 11.445/07, compreende o sistema de abastecimento e tratamento de água potável, a coleta e tratamento de efluentes domésticos e o sistema de drenagem urbana (BRASIL, 2007). Assim, observa-se a existência de todo um complexo processo de saneamento e distribuição dos recursos hídricos, que vai além das ações de abertura da torneira da pia para a saída de água limpa e potável, que é usada para a dessedentação, higiene pessoal e limpeza de utensílios; bem como o escoamento desta água pelo encanamento das instalações prediais até chegar à rede pública de microdrenagem (EGGIMANN et al, 2017).




    A gestão da água numa cidade não se limita aos simples sistemas já descritos, mas também é dependente das alterações climáticas, da expansão urbana e suas implicações, e das alterações físicas das bacias hidrográficas, que podem conduzir a eventos climáticos extremos, a desastres naturais relacionados à água, como as inundações que estão mais frequentes e prejudiciais nas cidades, principalmente em regiões tropicais e subtropicais, fazendo com que as autoridades públicas sejam confrontadas com um desafio cada vez maior (MAKARIGAKIS & JIMENEZ-CISNEROS, 2019; RUIZ GARCIA et al, 2018; EGGIMANN et al, 2017).




    Um estudo da Agência Nacional de Águas (ANA) menciona que, no Brasil, em 2017, cerca de três milhões de pessoas foram afetadas por alagamentos, enxurradas e inundações. A ANA também cita que, para o período de 2015 a 2017, foram registradas 1.424 ocorrências desses fenômenos, sendo o Sul do país o mais afetado, com 57% desses eventos, enquanto as regiões Norte, Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste apresentaram 15%, 13%, 9% e 6%, respectivamente (ANA, 2018). De Abreu et al., (2017) indicam que as inundações no Brasil, para o ano de 2016, corresponderam um prejuízo de US$ 5,4 bilhões ao ano, tendo como parâmetro o índice de 0,3 % do PIB brasileiro.




    Nesse contexto, quando os referidos eventos atingem as sociedades humanas, são denominados desastres naturais, uma vez que atingem diversas infraestruturas urbanas, como a mobilidade do trânsito, o funcionamento dos sistemas econômicos e sociais, causando prejuízos e até mesmo a perda de vidas (CARVALHO e DAMACENA, 2013), tal qual o ocorrido valendo ressaltar o impacto das chuvas de janeiro de 2011 na região serrana do Estado do Rio de Janeiro, com escorregamentos em encostas e inundações que ceifaram mais de novecentas vidas (FREITAS et al, 2012).




    Britto e Formiga-Johnsson (2010) realizaram estudo sobre o aumento da frequência ou da intensidade das chuvas na sobrecarga do sistema de drenagem, bem como citam estudo de Volschan Jr. (2007) sobre os eventuais efeitos sobre o abastecimento de água e o esgotamento sanitário de três aspectos das alterações climáticas: modificações pluviométricas, elevação do nível do mar e elevação da temperatura.




    Estudos indicam que quando o desenvolvimento urbano se faz através de ocupação de áreas baixas ou das margens dos cursos de água, se propicia a ocorrência de inundações sobretudo quando não se equacionam as questões de drenagem (VAN COPPENOLLE e TEMMERMAN, 2019; BRITTO e FORMIGA-JOHNSSON, 2010; STEVAUX et al, 2009).




    Notícias frequentemente veiculadas na imprensa, bem como estudos científicos, apontam que os desastres hidrológicos de ordem natural, a exemplo das inundações, acontecem com frequência nas grandes cidades de todo o mundo, principalmente aquelas localizadas em zonas costeiras (VAN COPPENOLLE & TEMMERMAN, 2019). Os riscos associados aos desastres são ocasionados, muitas vezes, pela ausência de planejamento e gestão dos recursos hídricos com o foco para atendimento não só das necessidades humanas mas também para a mitigação dos impactos ao meio ambiente (LIU et al., 2019; BREMAEKER, 2014).




    De acordo com Guerra & Cunha (2000), o uso inadequado da terra, nas zonas urbana e rural, é a principal causa da degradação ao meio ambiente e incremento da ocorrência de desastres naturais. Esta degradação é resultado do desmatamento em vertentes, uso inadequado dos solos, poluição do ar e de rios e córregos. A retirada da vegetação e o uso inadequado do solo são fatores que contribuem de forma decisiva com a vulnerabilidade e suscetibilidade dos solos à erosão e movimentos de massa. A ocupação desordenada de áreas suscetíveis a inundações, juntamente com a pressão crescente por recursos naturais, demanda constantemente por novas áreas de exploração, desencadeando e, por vezes, acelerando os desequilíbrios ambientais.




    Para Tominaga, Santoro e Amaral (2009, p. 41), em condições naturais, as planícies e fundos de vales estreitos apresentam lento escoamento superficial das águas das chuvas, e nas áreas urbanas estes fenômenos têm sido intensificados por alterações antrópicas, como a impermeabilização do solo, retificação e assoreamento de cursos d’água.




    Poli (2013) apresenta estudo apontando as causas e consequências das inundações urbanas, mostrando que as novas edificações, o desmatamento, as canalizações dos cursos d’água, a poluição do ar, da água e a produção de calor acarretam diversos efeitos sobre os aspectos do ambiente. As alterações no meio ambiente causadas pelas atividades nas cidades são sentidas pelas populações, tais como o aumento da temperatura nos centros urbanos, o aumento das chuvas e, por fim, as enchentes




    No entanto, as enchentes não resultam apenas do aumento das chuvas, mas, principalmente, do aumento da velocidade das águas de escoamento superficial, causado pela impermeabilização do solo. Além disso, todos os dias, os rios recebem uma carga de águas servidas, o esgoto, o que também contribui para aumentar a quantidade de água no leito dos rios (POLI, 2013, VAN COPPENOLLE e TEMMERMAN, 2019; BRITTO e FORMIGA-JOHNSSON, 2010; STEVAUX et al, 2009).




    Deste modo, compreende-se que o problema dessas inundações urbanas é complexo, demandando ações multidisciplinares sobre a bacia hidrográfica, como um sistema integrado e dinâmico. O controle de uso do solo, monitoramento das ocupações irregulares e planos preventivos, surgem como medidas para reduzir a vulnerabilidade das populações urbanas, já que ações isoladas, apenas transferem de local as inundações (VAN COPPENOLLE & TEMMERMAN, 2019; STEVAUX et al, 2009; NOLDIN, 2020).




    A título de argumentação, um tema que também é digno de apontamento é a capacidade da cidade em dar resposta a eventos extremos, afinal os Programas da Organização das Nações Unidas - ONU para redução de desastres, como o Cidades Resilientes, caminham para a necessidade de medidas urgentes visando impedir que mortes ocorram por falta de preparo e resposta adequada em condições extremas (DUBBELING et al. 2009; ASSUMPÇÃO, 2015; COSTA, 2020; CARTALIS, 2014; PANDA et al. 2019).




    Um relatório especial do Escritório das Nações Unidas para Redução de Riscos de Desastres do ano de 2020 afirma que é necessário fortalecer políticas de prevenção e melhorar o foco e a qualidade do investimento para minimizar as tragédias, e adverte ser urgente atualizar planos, rever protocolos e engajar as comunidades (DE OLIVEIRA et al., 2021).




    Ainda, o Marco de Ação de Sendai 2015-2030, adotado como o atual paradigma pelos países do mundo para redução de riscos de desastres, estabeleceu como uma de suas prioridades, ações voltadas para a compreensão do risco de desastres em todas as suas dimensões, ou seja, aquelas associadas à vulnerabilidade, capacidade de resposta, exposição de pessoas e bens, características dos perigos e do meio ambiente (SENDAI, 2015; CRISTINA SANTOS DIOGO, 2021).




    Neste contexto, estabeleceu-se, ainda, que mortes, destruição e prejuízos causados por desastres naturais devem ser reduzidos significativamente até 2030, bem como esforços devem ser envidados pelas nações para antecipar, planejar e reduzir riscos, a fim de proteger pessoas, comunidades e países de forma mais efetiva, bem como a necessidade urgente de construir maior resiliência (ALVALÁ e BARBIERI, 2017).




    Aliado ao Marco de Ação de Sendai, ressalta-se que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS da Agenda 2030, contemplam pilares fundamentais e norteadores das políticas nacionais para o desenvolvimento sustentável, incluindo metas e indicadores em pelo menos 03 (três) ODS, os quais têm sinergias com a redução e o gerenciamento de riscos de desastres (ODS 1, 11 e 13) (SILVA, 2018).




    Na cidade Rio de Janeiro, bem como em todo o estado, além das questões supracitadas, a ocorrência periódica de chuvas intensas fomenta a ocorrência de frequentes inundações e escorregamentos de taludes que já fazem parte da história do Rio de Janeiro (ROSA & GAIOFATTO, 2019; ARDAYA et al., 2017).




    Todos os anos, nos meses de verão, o Município do Rio de Janeiro sofre com chuvas intensas que causam perdas de vidas humanas, inúmeros prejuízos econômicos e financeiros para a população, com desabamento de casas, inundação de ruas, fechamento do comércio, problemas de saúde pública como as doenças de veiculação hídrica, além de paralisarem a mobilidade urbana da cidade por meio de engarrafamentos que inviabilizam o deslocamento pelas principais vias expressas (PRISTO et al. 2018).




    A geomorfologia e climatologia da cidade do Rio de Janeiro também contribuem para as chuvas intensas, uma vez que a urbe está situada no que se denomina de Zona de Convergência do Atlântico Sul, com precipitação do tipo convectiva e as mudanças climáticas têm ajudado a aumentar a frequência e a intensidade das chuvas fortes e/ou prolongadas no município, já que a topografia da urbe se desenvolve ao redor do Maciço da Tijuca, que a divide em “Zona Norte” e “Zona Sul” (DERECZYNSKI et al, 2013). O relevo acidentado e diversificado da cidade, com mais dois maciços, Gericinó-Mendanha ao norte, e da Pedra Branca à oeste, também contribui para a grande variabilidade da precipitação (DERECZYNSKI et al, 2009).




    O relatório de setembro de 2019, da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Câmara de Vereadores da cidade do Rio de Janeiro, denominado “CPI das Enchentes”, que foi instaurado após as fortes chuvas que assolaram a urbe nos meses de fevereiro e abril de 2019, demonstrou que há contingenciamento de recursos para os sistemas de alerta, os planos de contingência não funcionaram, enfim, todo o sistema deve ser repensado de acordo com Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei Federal nº 12.608/2012) (BRASIL, 2012).




    Diante do exposto, este trabalho apontará alguns os instrumentos legais postos à disposição dos gestores públicos, assim como dos agentes de controle para o necessário enfrentamento das inundações, atacando desde suas causas e estabelecendo programas de gestão de recursos hídricos que reduzam a incidência de danos pessoais e patrimoniais (VIEIRA et al. 2020).




    Por fim, serão indicadas medidas estruturais e não estruturais para a adequada composição dos referidos programas, ciente de que uma efetiva gestão do risco de inundações passa pela adoção de obras de engenharia, legislação e políticas públicas para controlar o risco de inundações (DECINA et al, 2016)




    1.1 OBJETIVOS




    1.1.1 OBJETIVO GERAL




    Compreender e avaliar as causas das inundações na cidade do Rio de Janeiro, a partir de uma análise técnica e histórica, bem como as medidas estruturais e não estruturais existentes, com destaque para a legislação e políticas públicas, e propor uma base legislativa como possível mitigação na construção de uma cidade sustentável e resiliente, com foco no zoneamento ambiental e planejamento urbano como forma de prevenção de danos.




    1.1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    • Realizar uma revisão bibliográfica sobre desastres naturais e inundações em um contexto urbano, em especial na cidade do Rio de Janeiro;




    • Caracterizar a cidade do Rio de Janeiro através de seus parâmetros históricos, geomorfológicos e climatológicos;




    • Avaliar as múltiplas causas e consequências das inundações no Município do Rio de Janeiro;




    • Compreender e avaliar as medidas estruturais e não estruturais aplicáveis à temática na cidade do Rio de Janeiro;




    • Propor conceitos de soluções com sustentabilidade ambiental, bem como um Projeto de Lei como medida não estrutural de possível mitigação de inundações, com foco no zoneamento de áreas inundáveis como forma de prevenção de danos.
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